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     EDITAL  
      

                              PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de segurança eletrônica para 

Sede desse Conselho em Joao Pessoa-PB e da Seccional em Campina Grande-PB, com monitoramento 24 

(vinte e quatro) horas ininterruptas, durante os 7 (sete) dias da semana, com fornecimento dos componentes 

necessários em regime de comodato, instalação do circuito interno de câmeras, instalação do sistema de 

gravação de imagens e manutenção mensal dos equipamentos com reposição de todo e qualquer componente 

que venha a apresentar defeitos de qualquer natureza. 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 04/12/2018 

 

HORA:  10:00h (Horário Local João Pessoa-PB)  

 

LOCAL:  Sede do CREF10/PB  

 

 
Encaminhamento da proposta: a partir da data de divulgação do Edital no DOU, até a data e horário da abertura da 
sessão pública. 

ANEXOS: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III-  Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 

4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

ANEXO IV- Minuta Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

ANEXO V- Minuta  Declaração  de  que  não  emprega  menor  nos  termos  do  inciso  XXXIII,  do  Art. 

7º da Constituição Federal;  

ANEXO VI- Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução 

Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO VII- Modelo de Proposta de Preço 

ANEXO VIII- Atestado de Vistoria. 
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                                                            EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

HABILITAÇÃO COMPLETA (Art. 8º, II, III, IV, V e VI da IN SLTI/MPOG nº5/2017, atualizada)  

 

 

 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA DA 10ª  REGIÃO, sediado Rua Arquiteto Hermenegildo Di Lascio, n 36, 

Tambauzinho, João Pessoa-PB , CEP 58042-140, inscrito no CNPJ/MF sob o número nº 04.329.527/0001-

15, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do  tipo  MENOR PREÇO por 

grupo, que  será  processada e julgada pela Comissão de Licitação durante a sessão pública a ser realizada no 

dia  04 de dezembro de 2018,  às  10:00h ( horário local), na  sede  deste  Conselho, para selecionar proposta 

(s) em conformidade com o disposto neste Edital. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 

2002; do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Instruções 

Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 

especializada na prestação de SERVIÇOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA para Sede desse Conselho 

em João Pessoa-PB e da Seccional em Campina Grande-PB, com monitoramento 24 (vinte e quatro) horas 

ininterruptas, durante os 7 (sete) dias da semana, com fornecimento dos componentes necessários em regime 

de comodato, instalação do circuito interno de câmeras, instalação do sistema de gravação de imagens e 

manutenção mensal dos equipamentos com reposição de todo e qualquer componente que venha a apresentar 

defeitos de qualquer natureza, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas  neste Edital e seus 

anexos. 

 

1.2.  A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
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1.3 A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, 

de 17 de junho de 2002. 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.5 Este certame é para prestação de serviço continuado sem disponibilização de mão de obra; 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Conselho Regional de Educação Física da 10ª  Região-CREF10/PB,  para o exercício de 2018 

na classificação Serviços de Segurança e Vigilância Predial e Preventiva 6.2.2.1.01.01.054  

 

3. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO  

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 

da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.2 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma  da legislação 

vigente; 

3.2.2 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com Conselho Regional de Educação 

Física- CREF10/PB, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.2.3 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da Lei n° 

10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 

3.2.4 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.2.5 Que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.5.1. As entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, demonstram por 

experiência prática que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem 

serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, que não é o caso deste certame; 

3.2.6 Estrangeiras que não funcionem no País; 
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3.2.7 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de  

1993; 

3.2.8 Cujos sócios, diretores, responsáveis técnicos ou representantes legais tenham vínculo 

empregatício com o CREF10/PB; 

3.2.9 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em razão de sanção restritiva de 

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8º, inciso V, da 

Lei nº 9.605, de 1998. 

3.3. Como condição de participação no Pregão, o licitante deve declarar: 

 

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.3.1.1. a omissão da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

 3.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

3.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009;  

3.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991; 

3.4 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

4 . DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
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4.1  O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, 

apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido com 

identificação do representante da licitante, através de sua Carteira  de  Identidade,  juntamente  com  

documento  expedido  pela  empresa participante,  que  o  autorize  a representá-la e  defina  quais  poderes  

lhe  são  delegados  para, em seu nome tomar deliberações atinentes a esta licitação,  acompanhado de cópia  

autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última  alteração  contratual,  

se  houver  devidamente  registrado,  acompanhado  de  documentos  de  eleição de seus administradores;  

4.2 Em  sendo  sócio  da  empresa,  deverá  apresentar  cópia  autenticada  ou  original  do  Contrato Social e 

do documento de identidade;  

4.3   O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido 

de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 

4.4 A  Microempresa  ou  de  Empresa de  Pequeno  Porte,  deverá   apresentar declaração  de  que  a  empresa  

preenche  os  requisitos  contidos  no  artigo  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006; 

4.5 Nenhuma pessoa  física  ou  jurídica,  ainda  que  credenciada  por  procuração  legal,  poderá representar 

mais de uma Licitante. 

4.6 Quem prestar declaração falsa no documento de que trata o item anterior se sujeitará às penalidades 

previstas neste Edital. 

 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DA DOCUMENTAÇÃO  E PROPOSTA 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao 

Pregoeiro os seguintes documentos: 

5.1.1 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (conforme modelo –anexo); 

5.1.2 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 

2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (conforme modelo- anexo), sob pena de 

desclassificação da proposta; 
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5.1.3 Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e 

rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA/ 10ª REGIÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018 

 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA/ 10ª REGIÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

5.2 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante 

recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da sessão pública. 

5.2.1 Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado 

diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA/ 10ª REGIÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2018 

SESSÃO EM 04/12/2018, ÀS 10 HORAS 

5.3 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta. 

5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

neste Edital. 

5.5 Na hipótese de ocorrer feriado ou outro fato que impeça a realização da sessão pública  na data designada, 

fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local, ou em outro a ser definido em ato 

próprio, a critério exclusivo da administração.  

5.6 As propostas poderão ser  representadas  no  procedimento  licitatório,  por  procurador  legalmente 

habilitado, devidamente instruído por procuração com firma reconhecida, até o início da sessão de abertura 

dos envelopes. 
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5.7 Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 

representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 

inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e 

horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser 

endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 

deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações complementares, com 

antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

6.1 A proposta de preço, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com 

clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também 

rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

6.1.1.  Valor MENSAL e  TOTAL do  item e grupo, considerando 12 meses de contrato,   em  

algarismo,  expresso  em  moeda  corrente  nacional (real), de acordo com os preços praticados no 

mercado; 

6.1.1.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

6.1.2.  A  Descrição  detalhada  do  objeto e a relação dos materiais e equipamentos que serão 

utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação; 

6.1.3 O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da  

sua apresentação 

6.14 Os  seguintes  dados  da  licitante:  Razão  Social,  endereço, telefone/Fax, número do CNPJ, 

nome do banco, o código da agência e  o número da conta corrente e praça de pagamento. 

6.1.5 Declaração  indicando  o  responsável  técnico  ou representante  legal  que  irá  intermediar  a  

relação  Contratante/Contratada,  com competência e poderes para decidir e resolver toda  e  qualquer  

solicitação  e/ou  reclamação,  assim  como pendências inerentes ao objeto contratado 

6.2  A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
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6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços. 

6.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.  

6.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente 

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 

com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 

base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 

5/2017); 

6.5 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das 

condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da 

Lei Complementar n. 123, de 2006. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

7.3 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 

em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para 

participação na fase de lances. 

7.4 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que 

seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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8.1 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de 

lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 

decrescentes. 

8.2 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO GRUPO a participar. 

8.3 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

8.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas.  

8.5 Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País.  

  8.5.1 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

8.6 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para 

que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.7 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 

relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

9.2 O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
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informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. 

9.3 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.4 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro 

examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital. 

9.4.1 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.5 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação. 

9.6 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, 

na forma determinada neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.2 Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para microempresas 

(ME), empresas de pequeno porte (EPP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo 

Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido 

(pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas 

pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício anterior, extrapola o limite de 

R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início 

de atividade no exercício considerado. 

10.2.1 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês 

anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 

percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 

123, de 2006. 

10.2.2 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 

3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com sua consequente inabilitação, 

por falta de condição de participação. 

10.3 Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar será verificada. 

10.4 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

10.5 Para a habilitação, o licitante deverá apresentar  os  documentos  abaixo  relacionados,  os  quais  deverão  

ser  apresentados  em  uma  via,  por  fotocópias  previamente  autenticadas  em  cartório,  ou  em  original,  

acompanhadas  de  uma  fotocópia  que  será  autenticada  durante  a  fase  de  abertura  da  licitação,  por  um  

membro  da  Comissão  de  Licitação.          

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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             10.5.1 Relativos à Habilitação Jurídica:  

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 

de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

e) Decreto  de  autorização  em  se  tratando  de  empresa ou  sociedade  estrangeira  em operação 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão  competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

10.5.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a)  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ)  do  Ministério  da  

Fazenda;  

b)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal/estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c)  Prova  de  Regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  

mediante  a  apresentação  do  certificado  de  regularidade  do  FGTS,  em  vigor  na  data de abertura 

do respectivo certame; 
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d)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou 

positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

e) Prova de  Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual/ Municipal do domicílio ou sede do  

licitante,  expedida  pelo  órgão  competente,  em  vigor na  data  de  abertura  do  respectivo  certame;  

g)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

10.5.2.1 O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

10.5.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a)  Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial ou extrajudicial  expedida 

pelo distribuidor da Justiça do domicílio da sede da licitante em data não anterior  a 180 (cento e 

oitenta) dias da data fixada para a entrega dos envelopes. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes ao último 

exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um);  

b.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que 

possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

c) As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

 

c.1) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não 

inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

c.1.1)Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

c.1.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
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c.1.3) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a 

apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo 

a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

c.1.4) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços. 

10.5.4 Documentação Complementar  

a)  Declaração  de  que  cumpre  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição  Federal (“proibição 

de trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”), 

em observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8.666/93, conforme modelo 

no Anexo;  

b) a Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação, conforme modelo 

constante do Anexo. 

10.6 O licitante que já estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, ficará dispensado de apresentar os 

documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam validados e atualizados. 

10.6.1 A verificação se dará mediante consulta on line, realizada pelo Pregoeiro, devendo o resultado 

ser impresso e anexado ao processo. 

10.6.2 Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade 

vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

o licitante deverá apresentar imediatamente documento válido que comprove o atendimento às 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal. 

10.7 O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação. 

10.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal. 
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10.9 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 

examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.10 Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de 

certidões por sítios oficiais. 

10.11 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.13 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

10.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.15 Caso o licitante, sendo Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, possua alguma restrição na 

comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.  

10.15.1 Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consultar o 

Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do 

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, 

conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha 

realizado.  

10.15.1.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 

o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo 

de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

10.15.2 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 

insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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10.15.3 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 

recursal. 

10.15.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

10.16 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances 

finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser 

assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 

11.1.1 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, qualquer licitante poderá, ao 

final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término 

do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 
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12.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.3 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão. 

12.3.1 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação 

da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

12.4 O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

12.6 Os recursos serão dirigidos ao Conselho Regional de Educação Física da 10 Região- PB, por intermédio 

do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  ou  nesse  mesmo  

prazo  fazê-lo  subir  para  decisão  da  autoridade superior.  

12.7 Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Autuação, na sede do CREF10/PB. 

12.8 O Pregoeiro não aceitará recursos encaminhados via fax ou por qualquer outro meio eletrônico. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório.  

 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO  

 

14.1.  O vencedor será convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar instrumento  equivalente,  

conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  no  prazo  de  05 (cinco)  dias úteis 

contados de sua convocação,  sob pena de decair do direito à contratação, sem  prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

14.2.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12 ( doze) meses,  contados  da  data  de assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente,  prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

14.2.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a 

pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
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14.3.  Previamente  à  contratação,  a  Administração  realizará  consulta  “on  line”  ao  SICAF,  bem como 

ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados  –  CADIN, cujos resultados serão  anexados aos autos do 

processo.  

14.3.1.  Na  hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

14.4.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade  para a assinatura  do  

Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento.  

14.5.  O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.6.  Se  o  adjudicatário,  no  ato  da  assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de  habilitação, ou  quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde  que respeitada a ordem de classificação, 

para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,  negociação  e  comprovados  os  requisitos  de  

habilitação,  celebrar  a  contratação,  sem  prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 

legais. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a 

este Edital. 

 

16. DO RECEBIMENTO E CRITÉIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do 

instrumento de Contrato, quando for o caso. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta 

do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

 

18. DO PAGAMENTO 

 

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura.  

18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos 

seguintes termos:  

18.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
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18.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o 

fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor 

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

18.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

18.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização.  

18.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

18.5 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 

serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do 

Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

18.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

18.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

18.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 18.9 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

18.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

18.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

18.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

18.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.13.1A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de 

prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
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tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções 

nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 I=(TX/100)  

365  

EM = I x N x VP, sendo:  

I = índice de atualização financeira;  

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;  

EM=Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e 

do Decreto nº 5.450, de 2005, o licitante/Adjudicatário que, no decorrer da licitação: 

19.1.1 Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

19.1.3Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

19.1.5Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.5.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.1.6 Cometer fraude fiscal; 

19.1.7 Fazer declaração falsa; 

19.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame. 

19.2 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 



  
 

                                                                         CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA- CREF10/PB 

Rua Arquiteto Hermenegildo Di Lascio, n 36, Tambauzinho, 
João Pessoa-PB , CEP 58042-140; 

Fone (83) 3244-3964; atendimento@cref10.org.br 

 
 
 
 

                   
CREF10/PB 

 Fls. ___ 
________
________
_ 

 

 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) grupo(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até cinco anos; 

19.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.3 As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

19.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

19.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1.  Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

20.2.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail  atendimento@cref10.org.br,  

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço  Rua Arquiteto Hermenegildo Di Lascio, n 36, 

Tambauzinho; João Pessoa-PB ; CEP: 58042-140, destinada à Comissão de Licitação.   

20.3  Caberá  à  Pregoeiro  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  até  24 (vinte  e  quatro) horas. 

20.4.  Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se 

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.5.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  à  

Pregoeira,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos  no certame. 

20.7.  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo  Pregoeiro  serão  entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

20.8 As  questões  formuladas  serão  respondidas  pelo CREF10/PB,  por  intermédio  da  Comissão  de  

Licitações,  sendo  disponibilizadas  as  respostas  na  página  eletrônica  do  CREF10/PB www.cref10.org.br,  

apresentando  a  pergunta  formulada  e  sua  respectiva resposta. 
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21. DA VISTORIA 

 

21.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, , podendo 

sua realização ser comprovada por: 

a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme modelo em anexo. 

  

OU 

 

b)Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que 

realizou vistoria no local do evento, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este 

fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou 

financeiras com este (órgão ou entidade).  

 

21.2 Todos os custos associados à visita serão arcados, integralmente, pelos próprios licitantes. Serão 

inaceitáveis alegações futuras de desconhecimento de fatos ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a 

execução e entrega do objeto licitado.  

21.3 Para viabilizar o conhecimento do local dos serviços, será disponibilizada visita conduzida por 

funcionário do CREF10PB capacitado para informar sobre todos os detalhes técnicos dos serviços nas datas 

previamente agendadas, até o 2º dia útil que antecede a data da sessão de entrega dos envelopes. 

21.3.1 Para a vistoria a ocorrer na Sede do CREF10 em João Pessoa-PB, a licitante deverá entrar em 

contato prévio com Vania Rezende Carvalho/ Thaciana Pereira no telefone (83) 3244-3964 no período 

das 08h às 12h  ou 14h às 17h de segunda a sexta.; 

21.3.2 Para a vistoria a ocorrer na Seccional do CREF10 em Campina Grande- PB, a licitante deverá 

entrar em contato prévio com Simone Barbosa Araújo no telefone (83) 3337-6146  no período das 08h 

às 12h  ou 14h às 17h de segunda a sexta. 

 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

221  Nenhuma  indenização  será  devida  às  licitantes  pela  elaboração  ou  apresentação  de documentação  

e  proposta  comercial  relativas  ao  presente  Edital  e  a  sua  participação implicará na aceitação dos seus 

termos. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
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22.3 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.11 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital. 

22.12 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Arquiteto 

Hermenegildo Di Lascio, n.36, Tambauzinho, Joao Pessoa-PB, CEP 58042-140, nos dias úteis, no horário 

das 08 horas às 12 horas e 14 horas às 17 horas. 

22.12.1 O Edital e seus anexos também estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.cref10.org.br. 

22.13 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão. 

22.14 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará 

ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 

2002. 

22.15 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 

3.555, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 6.204, de 2007, e da Lei nº 8.666, de 1993, 

subsidiariamente. 

22.16 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de João Pessoa-PB 

- Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.  
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22.17 As informações sobre a presente licitação poderão ser solicitadas através do telefone  (83)  3244-3964,  

no  horário  das  08:00  às  12  horas  e  das  14h00  às  17  horas, ou através do email 

atendimento@cref10.org.br; 

22.18 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III-  Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do 

artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

ANEXO IV- Minuta Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

ANEXO V- Minuta  Declaração  de  que  não  emprega  menor  nos  termos  do  inciso  XXXIII,  

do  Art. 7º da Constituição Federal;  

ANEXO VI- Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a 

Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia 

da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

ANEXO VII- Modelo de Proposta de Preço 

ANEXO VIII- Atestado de Vistoria. 

 

  

 

 

 

                                                         João Pessoa, 16 de novembro de 2018. 

 

 

FRANCISCO MARTINS DA SILVA 

CREF 000009-G/PB 

Presidente do CREF10/PB 

 

  


